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1. ENQUADRAMENTO E ÂMBITO DOS PARECERES

No âmbito dos procedimentos subjacentes à  1.ª Alteração à Revisão e Ampliação do Plano de

Pormenor (PP) do Parque Empresarial do Casarão – Águeda (adiante designada por 1ª Alteração)  e de

acordo com o esMpulado no n.º 3 do arMgo 86.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial

em vigor (RJIGT - Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio), e no seguimento da deliberação do ExecuMvo

Municipal de 21 de setembro de 2021, a Autarquia de Águeda, enquanto enMdade promotora do processo

da 1ª Alteração, remeteu, através da Plataforma ColaboraMva de Gestão Territorial (PCGT), a proposta de

1ª Alteração do PP à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC) para

efeitos de convocação da Conferência Procedimental (CP).

No seguimento desse pedido a  CCDRC remeteu comunicação através  da  PCGT indicando que

algumas das propostas englobam alterações que esta enMdade não tem competência para avaliar/validar,

considerando que esta análise é da competência da Agência Portuguesa do Ambiente / Administração da

Região  Hidrográfica  do  Centro  (APA/ARHC),  nomeadamente  as  alterações  aos  arMgos  13.º  e  18.º  do

Regulamento, pelo que deve esta enMdade ser envolvida e convocada para a CP. Assim, e de acordo com o

disposto  nos n.os 3  e 4  do RJIGT as enMdades envolvidas  e convocadas,  para a  CP foram a CCDRC a

APA/ARHC e a CM de Águeda.

Neste  âmbito,  realizou-se a  9  de  novembro  de  2021 a  CP  onde se  reuniram as  posições das

enMdades mencionadas, sendo que a APA/ARHC não se fez representar na reunião,  tendo anteriormente

emiMdo parecer que foi anexo à ata da CP (Anexo I). Foi ainda realizada a 16 de novembro de 2021 uma

reunião de concertação com a APA/ARHC, ao abrigo do arMgo 87.º do RJIGT, no senMdo de clarificar as

questões levantadas no parecer desta enMdade e cuja ata se encontra constante no Anexo II.

Assim  apresentam-se  de  seguida  os  quadros  resumo  com  a  ponderação  efetuada  sobre  os

pareceres e observações emiMdos. 
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2. PONDERAÇÃO SOBRE OS PARECERES

En"dade CCDRC - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro 

Posição da en"dade Parecer favorável condicionado

Observação 1

Sobre a alteração ao n.º 2 do arMgo 10.º (Implantação), esta alteração não parece fazer qualquer senMdo ou ter

qualquer uMlidade práMca, porquanto também nas situações em que haja coincidência entre o polígono máximo de

implantação e a área da parcela, as edificações não podem, nem devem ultrapassar o primeiro. Por outro lado, não

faz senMdo que se excecione, nestes casos, a aplicação das restantes regas, tanto mais que algumas decorrem de

leis gerais, como é o caso da manutenção de áreas livres que possibilitem a circulação de veículos de emergência.

Note-se que o objeMvo de fazer coincidir o polígono máximo de implantação à área da parcela não é o de admiMr

uma ocupação total da mesma, mas sim dar maior flexibilidade à implantação das edificações,  as quais devem,

cumulaMvamente,  cumprir  com  as  demais  regras  estabelecidas  no  plano.  Não  se  concorda,  assim,  com  esta

proposta de alteração concreta, considerando-se que se deve manter a norma/arMgo na redação atualmente em

vigor.

Ponderação da Autarquia

RelaMvamente  a  esta  questão,  e  tal  como  foi  referido  na  CP,  a  alteração  proposta  ao  n.º  2  do  arMgo  10.º,

nomeadamente o constante na alínea a), já existe na atual redação do PP, sendo que a presente alteração consiste

apenas numa clarificação da redação atual, aplicando-se apenas às parcelas de comércio e/ou serviços e ao Centro

de Inovação e Tecnologia / Incubadora de empresas, uma vez que são as únicas parcelas em que a área máxima de

implantação coincide com a área da parcela.

Conforme acordado na CP irá ser manMda a anterior redação do número 2, transpondo-a para a alínea a) do n.º 2

da nova redação do arMgo 10.º , corrigindo a indicação de "área de construção" por "área da parcela" e "polígono

de implantação" por "polígono de implantação (máximo)", esta úlMma para compaMbilização com o Quadro Síntese.

Observação 2

Quanto à alteração ao n.º 2 do arMgo 14.º (Estacionamento e Zonas de Carga/Descarga) que consiste na remissão

para o cumprimento dos parâmetros estabelecidos no PDM, a mesma não está suficientemente fundamentada:

com efeito, é referido, no relatório, que esta proposta visa homogeneizar os valores a cumprir em função do que

está estabelecido no PDM em vigor, mas não é dito se os valores definidos no PP são mais elevados ou mais baixos

do que os do PDM e porque razões concretas se considera que são menos adequados do que aqueles. Diga-se,

aliás, que a revisão e ampliação do PP é posterior ao PDM em vigor, não se percebendo, por isso, porque é que as
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opções tomadas posteriormente no âmbito do PP , fruto de um estudo e avaliação detalhados da respeMva área e,

por princípio, em concreMzação do definido globalmente no PDM, deixaram de ser adequados; esta opção deve,

assim, ser tecnicamente fundamentada e acompanhada da idenMficação das alternaMvas envolvidas.

Ponderação da Autarquia

Apesar das alínea a) a g)  do n.º 2 do arMgo 14.º do regulamento do PP do PEC-Águeda terem a mesma redação das

alíneas de e) a k) do n.º 1 do arMgo 66.º do Regulamento do PDM (mesmos parâmetros para os mesmos usos), os

parâmetros  do  PDM  são  aplicáveis  apenas  às  "novas  construções,  bem  como  nas  que  venham  a  ser  alvo  de

ampliação igual ou superior a 50 % da área de construção licenciada (...)" enquanto que os do PP do PEC-Águeda

são aplicáveis a todas as construções a licenciar, desta forma propõe-se no âmbito da presente ponderação, não

alterar o ar)culado e manter a redação do regulamento do PP  atualmente em vigor.

Verificou-se,  adicionalmente que, por lapso, as alíneas h) e f) do n.º 2 do ar)go 14.º do  regulamento do PP do PEC-

Águeda são iguais, por isso propõe-se a respe)va correção com a revogação da alínea h).

Observação 3

Quanto à alteração ao n.º  3 do arMgo  21.º, que propõe a remissão das regras relaMvas à execução de corMnas

arbóreas a aplicar a projetos de gestão de resíduos, para as que estão estabelecidas no PDM, fundamentada apenas

na intenção de uniformizar essas regras para todo o concelho, embora nada haja a obstar,  considera-se que o

Relatório de Fundamentação deve ser  completado com a idenMficação das regras  decorrentes do PDM que se

passarão a aplicar nestas situações, em detrimento das que estão previstas no PP em vigor, de modo a perceber-se

o alcance desta proposta; não obstante parece-nos que se trata de matéria de Regulamento Municipal;

Ponderação da Autarquia

Tendo em conta a sugestão apresentada pela CCDRC e considerando que a regra constante no n.º 3 do arMgo 21.º

do PP do PEC-Águeda em vigor  é menos restriMva  que a  do PDM em vigor,  a  presente  proposta  retomará  a

redação do regulamento PP em vigor.

O n.º 3 do arMgo 21.º do Regulamento do PPPEC em Vigor (Aviso (extrato) n.º 9104/2017, de 10 agosto) estabelece:

"3 — No caso das parcelas des)nadas a gestão de resíduos, é obrigatória a execução de uma cor)na arbórea à

volta de toda a área des)nada ao processamento de resíduos,  com 5,00 m de largura e,  no mínimo, 2  fiadas

intercaladas  de  árvores  (preferencialmente  do  género  Cupressus  Thuya),  não  sendo  permi)da  a  plantação  de

espécies de crescimento rápido."

A alínea d) do n.º 4 do ArMgo 99.º do Regulamento do PDM em vigor (Aviso n.º 3341/2012, de 01 de março, na sua

redação atual) estabelece:

"d) Plantação de uma cor)na arbórea periférica con9nua, que envolva a totalidade da área do parque com uma

faixa de 10 m de largura e, no mínimo, 2 fiadas intercaladas de árvores (preferencialmente do género Cupressus, e

ou Thuya);")
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Observação 4

RelaMvamente à alteração ao arMgo 22.º, introduzindo a admissibilidade de serem eliminadas vias não executadas,

nas  operações  de  emparcelamento,  esta  implica  alterações  ao  desenho  urbano,  apenas  possíveis  através  dos

procedimentos de dinâmica previstos no RJIGT; com efeito, cabendo ao PP a definição, em detalhe, do desenho

urbano,  incluindo  espaços  de  circulação  viária,  qualquer  alteração  dos  mesmos  deve  ser  enquadrada  num

procedimento de alteração ou revisão do PP, pelo que esta proposta deve ser eliminada.

Ponderação da Autarquia

Face ao referido será eliminada a proposta do n.º 4 do arMgo 22.º.

En"dade
APA / ARHC – Agência Portuguesa do Ambiente / Administração da Região Hidrográfica
do Centro

Posição da en"dade Parecer condicionado a esclarecimentos

Observação 1

As alterações propostas no Regulamento devem ser apresentadas de acordo com o anexo II da RCM n.º 77/2010,

de 11 de outubro, contendo os arMgos novos, eliminados e a manter.

Ponderação da Autarquia

Sobre esta  matéria  a autarquia esclareceu, no âmbito da reunião de concertação realizada, que a proposta de

alteração do Regulamento, remeMda em anexo ao Relatório que Fundamenta as alterações propostas, contem a

menção expressa dos arMgos alterados, com indicação da nova redação para os mesmos, sendo efetuada ainda a

republicação do mesmo, pelo que se considera sanada a presente observação.

Observação 2

No âmbito da introdução da alínea d) do arMgo 13.º referente à restrição de plantação de áreas relvadas,  que

deveriam ser introduzidas outras medidas previstas no PNUEA.

Ponderação da Autarquia

No âmbito do previsto no Título Único Ambiental (TUA - documento D20190619000931) foi introduzida apenas a

medida relaMva à restrição de plantação de áreas relvadas, uma vez que o regulamento em vigor contempla, desde

a sua génese, um arMgo referente à Ecoeficiência Hídrica (arMgo 17.º) e outro relaMvo às águas pluviais (arMgo 18.º),

que vão ao encontro aos objeMvos e medidas previstas no PNUEA. 
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Tratando-se de uma sugestão da APA/ARHC, considera-se que as questões estão acauteladas  com a definição de

área máxima de relvados como medida de redução da água necessária para rega (alínea d) do arMgo 13.º), com a

redução  dos  consumos  de  água  nas  indústrias  com  a  obrigatoriedade  de  implementação  de  medidas  de

ecoeficiência  hídrica  (arMgo  17.º)  e  com  a  promoção  de  infiltração  das  águas  pluviais,  com  mecanismos  de

modelação de terreno ou construção de trincheiras (arMgo 18.º).

Observação 3

No que concerne à alteração proposta no arMgo 18.º, a APA/ARHC considera que deveria ser introduzida também

uma menção  ao previsto  no TUA de  “As áreas  de armazenamento de substâncias  perigosas (hidrocarbonetos,

)ntas, óleos usados, etc.) deverão estar capacitadas de bacias de contenção com capacidade igual ou superior ao

volume substâncias que serão aí armazenadas.”

Ponderação da Autarquia

Sobre a sugestão mencionada pela APA/ARHC considera-se que a mesma está enquadrada, de acordo com o TUA,

no âmbito das medidas/condições a cumprir no âmbito da fase de construção e como tal aplicável à execução das

infraestruturas,  da bacia  de retenção  e dos espaços verdes  de uso coleMvo  do parque,  tal  como constam dos

elementos do EIA e TUA. Assim, considera-se que a questão em causa diz respeito ao licenciamento da aMvidade e

licenciamento ambiental das empresas a instalar no Parque, com legislação especifica aplicável.  Sendo esta uma

mera recomendação da APA/ARHC para abranger os casos em que tal situação for aplicável, e sendo uma matéria

regulamentada por legislação específica relacionada com cada aMvidade económica a instalar nos lotes do PEC-

Águeda, considera-se que a mesma não deverá ser transposta para o Plano.

3. CONCLUSÃO

Analisados os pareceres emiMdos e apresentadas as devidas ponderações por parte da autarquia,

foram  integrados  no  conteúdo  do  Plano  todas  as  questões  de  normaMvo  legal,  assim  como  as

recomendações das enMdades consideradas válidas para a proposta do PP do PEC-Águeda, considerando-

se assim cumpridas todas as exigências advindas da Conferência Procedimental.

De salientar ainda que da análise efetuada pela CCDRC nos termos do disposto no n.º 3 do arMgo

86.º e no n.º 2 do arMgo 85.º do RJIGT, “conclui-se que a presente proposta:

a)  dá globalmente cumprimento às  normas legais  e  regulamentares  em vigor  aplicáveis,  com

exceção da proposta de alteração ao ar)go 22.º do Regulamento, introduzindo a admissibilidade
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de  serem  eliminadas  vias  não executadas  nas  operações  de  emparcelamento,  a  qual  implica

alterações ao desenho urbano, não compa9veis com o disposto no n.º 1 do ar)go 101.º e com as

alíneas c) e g) do ar)go 102.º do RJIGT; 

b) conforma-se com os instrumentos de gestão territorial em vigor.”

RelaMvamente à desconformidade idenMficada e mencionada na alínea a) supra, esta foi corrigida

na proposta de Plano que será submeMda a discussão pública, conforme mencionado supra.
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ANEXOS
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ANEXO  I

ATA CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL
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ANEXO  II

ATA REUNIÃO CONCERTAÇÃO APA/ARHC
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ATA DE REUNIÃO
N.º: 1

16/11/2021

---------Ao décimo sexto dia do mês de novembro de dois mil e vinte e um, realizou-se uma reunião de

concertação  referente  à  1ª  Alteração  à  Revisão  e  Ampliação  do  Plano  de  Pormenor  do  Parque

Empresarial do Casarão – Águeda (PEC-Águeda), adiante designado por 1ª Alteração do PP do PEC, nas

instalações da Agência Portuguesa do Ambiente  (APA) – Administração da Região Hidrográfica do

Centro,  em  Coimbra,  pelas  dez  horas  e  trinta  minutos,  registando-se  a  presença  dos  seguintes

representantes das entidades adiante indicadas:------------------------------------------------------------------------

---------Pela  Agência Portuguesa do Ambiente (APA) – Administração da Região Hidrográfica do Centro,

adiante designada por APA/ARHC: Dra. Paula Garcia, Dra. Ana Catarina Neves e Eng.º Nelson Martins;--

---------Pela Câmara Municipal de Águeda, adiante designada por CMA: Dr. Pedro Alves, Dra. Isabel

Belchior e Eng.º Luís Almeida.-------------------------------------------------------------------------------------------------

---------A presente reunião de concertação foi realizada ao abrigo do previsto no artigo 87.º do Regime

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), publicado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14

de maio, tendo em vista a esclarecer questões suscitadas pela APA/ARHC, nomeadamente no parecer

emitido pela  entidade no âmbito da conferência  procedimental  para  avaliação da proposta de 1ª

Alteração do PP do PEC, realizada a nove de novembro de dois mil e vinte e um, cuja ata se anexa. ------

---------Neste  contexto,  foram analisadas  as  questões  colocadas pela  APA/ARHC no âmbito do seu

parecer, tendo sido acordado o seguinte: ---------------------------------------------------------------------------------

---------A APA/ARHC considera que as alterações propostas no Regulamento devem ser apresentadas

de acordo com o anexo II  da  RCM n.º  77/2010,  de  11 de  outubro,  contendo  os  artigos  novos,

eliminados e a manter.---------------------------------------------------------------------------------------------------------

---------Sobre esta matéria, a autarquia pronunciou-se esclarecendo que a proposta de alteração do

Regulamento, remetida em anexo ao Relatório que fundamenta as alterações propostas, contem a

menção  expressa  dos  artigos  alterados,  com  indicação  da  nova  redação  para  os  mesmos,  sendo

efetuada ainda a republicação do mesmo.---------------------------------------------------------------------------------

---------A APA/ARH considera que, no âmbito da introdução da alínea d) do artigo 13.º referente à

restrição de plantação de áreas relvadas, que deveriam ser introduzidas outras medidas previstas no

PNUEA.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---------A autarquia informou que foi introduzida a medida indicada no âmbito do TUA (documento

D20190619000931), sendo que, o Plano de Pormenor do PEC-Águeda contempla, desde a sua génese,
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ATA DE REUNIÃO
N.º: 1

16/11/2021

um  artigo  (artigo  17.º  do  regulamento  do  plano)  referente  à  Ecoeficiência  Hídrica,  e  que  vai  ao

encontro aos objetivos do PNUEA.-------------------------------------------------------------------------------------------

---------A APA/ARHC esclareceu que esta é uma sugestão que a CMA deverá ponderar . ----------------------

---------No que concerne à alteração proposta no artigo 18.º a APA/ARHC considera que deveria ser

introduzida  também  uma  menção  ao  previsto  no  TUA  de  “As  áreas  de  armazenamento  de

substâncias  perigosas  (hidrocarbonetos,  tintas,  óleos  usados,  etc.)  deverão  estar  capacitadas  de

bacias  de  contenção  com  capacidade  igual  ou  superior  ao  volume  substâncias  que  serão  aí

armazenadas.”--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---------A autarquia informou que a medida referida pela APA/ARHC está enquadrada, de acordo com o

TUA relativo à construção do PEC, no âmbito das medidas/condições a cumprir no âmbito da fase de

construção e como tal aplicável à execução das infraestruturas, da bacia de retenção e dos espaços

verdes de uso coletivo do parque,  tal  como constam dos elementos do EIA e TUA.  A autarquia

considera  que  as  questão  em  causa  dizem  respeito  ao  licenciamento  da  atividade  licenciamento

ambiental com legislação especifica aplicável. Neste contexto importa clarificar se a questão colocada

é uma mera recomendação da APA/ARHC ou se é feita ao abrigo de alguma disposição legal que impõe

a sua transposição para o PP.--------------------------------------------------------------------------------------------------

--------- Face ao exposto pela autarquia a APA/ARHC esclareceu que se deverá considerar esta questão

como uma recomendação para os casos em que tal for aplicável. --------------------------------------------------

---------  Sem mais  assuntos  a tratar,  foi  dada como encerrada a  reunião pelas  onze  horas  e  vinte

minutos,  da  qual,  para  constar,  se  lavrou  a  presente  ata,  que  vai  ser  assinada  por  todos  os

intervenientes. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Agência Portuguesa do Ambiente (APA) – Administração da Região Hidrográfica do Centro

Dra. Paula Garcia

______________________________
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